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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAT ITABAIANINHA

TERMO DE REFERÊNCIA FINAL- LEI 14.133121
Processo Administrativo n.í62 de 16.05.2025

INEXIGIBILIDADE NO í04

DAS CONDTçÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art.6., Xxilt, Lei n.14.133t20211.

1.1 Locação de imóvel amplo, com vários ambientes localizado à Rua José Maria Costa, no 483
para funcionar como anexo da Secretaria Municipal de Educação para acomodar os Técnicos de
lnformática que consertam os equipamentos de informática bem como para guardar os materiais
destes, no periodo de '12 meses, conforme condiçÕes. e exigências estebelecidas neste
instrumento.

1.2 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) rneses contados do(a) à partir da data de
assinatura do contrato.

1.3- JUSTtFtCATIVA DA CONTRATAÇÃO

1.3.1- Tendo em vista que a Secretaria Municipal de Educação náo dispóe de imóvel pÍópÍio para

esse fim. Levando em consideraçáo a necessidade deste município em fazer a locação de um

imóvel que possa servir como anexo da Secretaria Municipal de Educação para acomodar os
Técnicos de lnformática que consertam os equipamentos de rnformática bem como para

guardar os materiais destes e que tenha as características adequadas para esse objetivo.

1.3.2- A LocaÇão do imóvel deste Termo de Referência faz-se necessário devido a localizaÇão do

mesmo, por encontra-se nas proximidades da Secretaria Municipal de Educaçâo deste
municÍpio facilitando o acesso, e por atender as necessidades a qual se destina.

1.4. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE

'1.4.1- A contrataçáo dar-se-á por lnexigjbilidade de Licitação, com fundamento no inciso V, do
artigo 74 da lei 14.133 de 2021, aquisiÇáo ou locaÇâo de imóvel cujas caraclerísticas de instalação

e localizaÇão tornem necessária sua escolha.

1.5- FUNDAúENTAçÃO TEGAT

1.5.1- Conforme o art. 74, inc. V, e inexigívela licitaçáo quando inviávela competiçâo, em espêcial,

dentre outros casos, na "aquisição ou locação de imÓvel cujas características de instalaçÔes e de

localização tornem necessária sua escolha."

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÂO 1art.5o, Xxlll, alínea'd'da Lei no í4.í33,21)

ITEM ESPEGIFICAçÂO CATSER UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
TOTAL

R$
,| Locaçáo de imóvel Mês 12 1 .200,00 14.400,00

2.1. MODEI-O DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6e, xXlll, alínea "e" da Lei n.74'733/2027')

VALOR
UNITÁRIO

R$

Servrço

ffi
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2.1 O prazo de execução dos servrços será de 12 (doze) meses' contados à partir da data de

a ssi n atu ra do co ntrato.

2.2. O imóvet localiza-se na zona urbana deste municipio

3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art.60, Xxlll, alínea "Í" da Lei no 14'1331211

3.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

3.1.1.

5. l.z.

3.í.3.

3.1.3.1

3.1.4.

3.1.4.1

3.í.5.

o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, dê acordo com as cláusulas avenÇadas

easnormasdaLei n"14..133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecuÇão total ou parcial {Lei n' 14.13312021 , aít- 115, caput).

Em caso de impedimento, ordem dê paralisação ou suspensâo do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (Lei no 14 13312021, art. I 15, §5").
A execução do contrato deverá sêr acompânhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.13312021, aft. 117, caputl.

o fiscal do contrato informará a seus superiores, em têmpo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situaçáo que demandar decisáo ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei n' 14.13312021 , art. 1 17, §2o).

o contratado deverá manter preposto aceito pela Administraçáo no local da obra ou do serviÇo

para reprêsentá-lo na execuÇão do contrato. (Lei n" 14.13312021 , art. 1 18).

A indicação ou a manutençáo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o

exercício da atividade (lN 5, art. 44, §1o)
O contratado será obrigado a reparar, corrigir, removêr, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que sê verificarem vícios, defeitos ou

incorreçÕes resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei no 14.133/2021,

art. 1 19).

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execuÇão do contrato, e nâo excluirá nem reduzirá essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.13312021, art. 120)

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei no 14.13312021 , aft. 121, caput).

A inadimplência do contratado em relaÇão aos encargos trabalhistas, fiscais e ôomerciais não

transferirá à AdministraÇáo a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o

objeto do contrato (Lei no í4.í33/2021, art. 12í, §1o).
As comunicaÇões entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim (lN 5/2017, art. 44, §2o).
O órgão ou entidadê poderá convocar o contratado para adoÇáo de providências que devam

ser cumpridâs de imediato (lN 5/2017, art. 44, §3").
Após a assinatura do contrato ou inatrumento equivalente; o órgão ou entídade convocará o
contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sançÕes aplicáveis, dentre outros
(lN 5/2017, aft. 44, 31o).

3.'1.6

3.1.7

3.1 .7 .1

3.1.8

3.'l .9

3.1 .1 0
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3.1.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e
à Dívida Ativa da União, a Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão
Negativa de Debitos Estaduais e Certidáo Negativa Municipal.
Alem do disposto acima, a fiscalizaÉo contratual obedecerá às seguintês rotinas:
DO RECEBIMENTO

3.3. O gestor do contrato e/ou fiscal de contrato deverá enviar a documentação
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor drmensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato,

devendo observar e lançar no sistema eletrônico de cronologia de pagamento:

a) o relatório e/ou registro próprio de acompanhamento do fiscal de contrato;

b.'l)entende-se por planilhas de controle: lista de controle diário de hospedagem,
lista de frequência em cursos ofertados pelo município, comprovante diário e/ou
mensal de prestação de serviços, laudo de vistoria técnica de veículo, controle de
serviços prestados em oficinas mecânicas, e demais correlatos, bem como demais
controles estabelecidos em normativos próprios, inclusive no que dispõe na
lnstrução Normativa no 00í/2019 do município.

c) a conferência da nota fiscal em conformidade a nota de empenho(NE), analisando
valores unitários e fonte de recurso;

d) a conferência se o valor total do empenho é suficiente para o pagamento da nota
fiscal;

e) a assinatura no carimbo de Atesto do fiscal de contrato na nota fiscal;

h) o envio do comprovante de pagamento da taxa municipal, conforme Lei Municipal
no 86212016:

i) a conferência da informação complementar na nota fiscal sobre a conta bancária
do credor para receber o pagamento,

j) a conferência da vigência do contrato ou ata de registro de preço.

Liquidação

------___ã)il.E: >-*l

b) a apresentaçáo de planilhas de controle, o!'dem de serviços, registros fotográficos,
dentre outros, quando necessário.

f) a assinatura do responsável legal no carimbo Ratifico na nota fiscal;

g) as certidões negativas de regularidade fiscal obrigatórias;

3.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo

de dez dias úteis para fins de liquidaçáo, na forma desta seção' prorrogáveis por igual período,

nos termos do art. 70, §2o da lnstrucão Normativa SEGES/ME no 7712022' W
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3.4'l,owazodequetrataoitemanteriorseráreduzidoàmetade,mantendo-Sea
possibilidade de prorrogação, nos casos de contrataçôes decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de quê trata o inciso ll do aú..75 da Lei no 14 133. de 2C21

3.5' Para fins de liquidação, o Setor competente deve verificar Se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expresSa oS elementos neCeSsáriOS e essenciais do documento, tals

como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a Pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

3.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situaÇão, sem ônus à contratante;

3.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, conforme art. 68 da Lei no 14.13312O21

3.8. A Administração deverá realizar consulta ao Cadastro tVlunicipal de Empresas

Penalizadas e lnadimplentes (CMEPI) para: a) identificar possível razão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçáo de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

3.9. Constatando-se, junto ao Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e

lnadimplentes (cMEPl), a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, regularize sua §ituaÇão

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a criterio do contratante-

3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considêrada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

Ser efetuado, para que Sejam acionadOs os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.
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3.1 1 . Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,

assegurada ao contratado a ampla defesa.

3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize

sua situação junto ao Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e lnadimplentes (CMEPI).

Prazo de pagamento

3.13. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstruçãô

Normativa SEGES/ME no 77 de 2022

3.14. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realrzâçâo, mediante aplicaçáo do índice IPOA-E de correção monetária.

Forma de pagamento

3.15. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

3.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

3.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

3.17 .1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

3.17.2. - No ato do pagamento, o Município de ltabaianinha observará o
disposto na Lei Municipal n'962, de 09 de dezembro de 2016, e se couber, fará a cobrança

da taxa de 1,S%(uma vírgula cinco por cento) sobre o valor contratado, vedada a retenção

na fonte.

3.17.3. - Na realização do pagamento de pessoa física ou jurídica, referente a

aquisição de qualquer serviço ou mercadoria, será realizada a retenção do lmposto de

Renda observando os dispositivos estabelecidos no Decreto Municipal no 41412022.

3.18. O contratado regularmente optanle pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Comp lementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

uoa-Ef---{
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contribuições abrangidos por aquele regime No entanto' o pagamento ficará condicionado à

apresentaçãodecomprovação,pormeiodedocumentooficial'dequefazjusaotratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar'

3.í9'ParafinsdecumprimentodacronologiadepagamentosedoSistemaUnicoe
lntegrado de Execução orçamentária, Administração Financeira e controle serão observados

os art. 56 ao art. 63 da lnstruçáo Normativa no 00112023, do município'

1í. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR (art.6', inciso XXlll, alínea'h', da Lei

n.14.133t20211

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade

de licitação, com fundamento na hipÓtese do aft. 74, V, da Lei n.o 14 1332021'

11.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração veríficará o eventual

descumpimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a

impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais' tais como:

a) Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e lnadimplentes - CMEPI:

b)CadastroNacionaldeEmpresaslnidôneaseSuspensas-CEIS,mantidopela
Controtadoia-Geral da l)nião (wwrt.poúaldatranspa ; e

11.12. para fins de contratação, deverá o fomecedor comprovar os segulntes requlsitos de

habititação, nos termos do arÍ. 72, V, da lei 14.1332021 , c'/c a lN SEGEyME no 116/2021 :

a) Documento de identificaçáo do proprietáio;

b) lnscição no Cadastro de Pessoas Físicas do Proprietário;

c) Ceftidáo de regularidade perante à fazenda Estadual;

d) Ceftidáo de Regularidade perante a Jusüça do Trabalho;

e) Ceftidáo de Regutaridade perante a Fazenda Federal e a seguidade Social:

í) Ceftidão de regulaidade perante à fazenda Municipal;

g) Registro do imóvel;

h) Comprovante de residência;

í2. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos

consignados no OrÇamento Geral do Municipio.

12. í .1 . A contrataÇão será atendida pela seguinte dotação:

UG: '15000 - Prefeitura Municipal de ltabaianinha
Unidade Orçamentaria: 15007- Secretaria Municipal de EducaÇâo

Função: 12 - Educaçáo
SubÍunção: 361- Ensino Fundamental
Programa: 0005 - Acesso Universal ao Ensino PÚblico de Qualidade

'+..uíl:a:
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Açãoi 2014 - Desenvolvimento e ManutenÇâo do Ensino Fundamental
Elemento: 33903600- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa FÍsica
Fonte de Recurso: 15001001 - ldentificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do
ensino.

ttobaianinha/sE J ! de '-y-r-L0i-r. de 2025.
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